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SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO 
EXTRATO DE DECISÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: PA nº 11260/2016. ASSUNTO: Inclusão do  cargo em comissão de Assessor de Gabinete de Desembargador –
Código TRT18ª CJ-3, no rol passível de substituição constante do § 2º do artigo 1º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 10 de maio de
2016. PETICIONÁRIO: Excelentíssimo Desembargador Elvecio Moura dos Santos. DECISÃO: o Excelentíssimo Desembargador-Presidente,
Aldon do Vale Alves Taglialegna, com espeque nos fundamentos de fato e de Direito expostos na decisão, indefere o pedido. 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 141/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e, tendo em vista o contido no Processo Administrativo nº 27.320/2016, 
Considerando a faculdade de prorrogação dos prazos para conclusão de Sindicância, prevista no parágrafo único do artigo 145 da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, 
RESOLVE: 
Prorrogar por mais 30 (trinta) dias o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de Sindicância instituída pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
126, de 05 de julho de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador Presidente 
Goiânia, 16 de agosto de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 147/2016 
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O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 17.218/2016, 
RESOLVE: 
Autorizar a liberação da servidora ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA, Diretora de Secretaria de Gestão de Pessoas, para participar da 3ª Reunião
do Comitê Gestor do Sistema de Gestão de Pessoas da Justiça do Trabalho (cgSIGEP), na sede do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
nos dias 9 e 10 de agosto de 2016, na cidade de Brasília-DF, com as despesas custeadas por aquele Conselho Superior. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 16 de agosto de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

Portaria GP/DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 360/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando o Processo Administrativo nº 13686/2016,                 
RESOLVE: 
Considerar revogado, a partir de 2 de agosto de 2016, o art. 4º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 201/2016, o qual designou a servidora
SILVIA GOMES MARTINS, código s203203, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, substituta da função
comissionada de Chefe de Setor (Setor de Suporte Técnico), código TRT 18ª FC-3, da Coordenadoria de Manutenção e Projetos, ocupada pelo
servidor CREBILON DE ARAÚJO ROCHA FILHO, código s101170.                 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 16 de agosto de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente

PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 378/2016
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 378/2016 
Regulamenta, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, a cessão de servidores de órgãos e entidades da Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
Considerando que o artigo 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, autoriza a cessão de servidor para outro órgão ou entidade dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 
Considerando o teor do Decreto nº 4.050, de 12 de dezembro de 2001, que regulamenta o art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
dispondo sobre a cessão de servidores de órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional; 
Considerando o disposto no § 1º do art. 5º da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, quanto à necessidade de se destinar 80% do total das
funções comissionadas para serem exercidas por servidores integrantes das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário da União,
podendo ser designados para até 20% das funções comissionadas servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo que não integram as
carreiras judiciárias ou que sejam titulares de empregos púbicos, observados os requisitos de qualificação e de experiência previstos em
regulamento; 
Considerando a necessidade de assegurar que os requisitos de qualificação e de experiência a serem exigidos dos servidores cedidos a este
Tribunal sejam efetivamente observados, conforme determinado pelo Tribunal de Contas da União no Acórdão nº 1.600/2005 – TCU – Plenário; 
Considerando a necessidade de atualizar as normas que regulamentam os procedimentos relativos à cessão de servidores no âmbito deste
Tribunal, de modo a acompanhar a evolução das leis que tratam sobre o tema;  
Considerando, ainda, os termos da Resolução nº 07, de 18 de outubro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça, que disciplina o exercício de
cargos, empregos e funções por parentes, cônjuges e companheiros de magistrados e de servidores investidos em cargos de direção e
assessoramento, no âmbito dos órgãos do Poder Judiciário; 
Considerando o disposto na Resolução CNJ nº 219, de 26 de abril de 2016, que dispõe sobre a distribuição de servidores, de cargos em comissão
e de funções de confiança nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e segundo graus; e 
Considerando o disposto na Resolução CSJT nº 143, de 26 de setembro de 2014, que Regulamenta, no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º
Graus, a regra prevista no art. 18, § 3º, da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, com a redação conferida pela Lei nº 12.774, de 28 de
dezembro de 2012, 
RESOLVE: 
Art. 1º Para efeitos desta Portaria, considera-se: 
I – cessão: ato discricionário, autorizativo para o exercício de cargo em comissão ou função comissionada, ou para atender situações previstas em
leis específicas, em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sem alteração de sua
vinculação com o órgão de origem; 
II - órgão cessionário: o órgão onde o servidor irá exercer suas atividades; 
III - órgão cedente: o órgão de origem do servidor cedido; 
IV - reembolso: restituição ao cedente das parcelas já incorporadas à remuneração ou salário do cedido no órgão de origem, de natureza
permanente, bem como dos encargos sociais; 
V -  pagamento direto: opção do Tribunal pelo pagamento direto em folha da remuneração ou salário dos servidores cedidos de órgãos e entidades
dos Estados e Municípios, assim como do Distrito Federal, cuja remuneração não seja custeada pela União. 
DA CESSÃO DE SERVIDOR DESTE TRIBUNAL 
Art. 2º O servidor do Tribunal poderá ser cedido a outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios para exercer cargo em comissão ou função comissionada. 
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§ 1º A cessão para o exercício de função comissionada somente será concedida para as de nível igual ou superior a FC-5, ou equivalente. 
§ 2º Durante o período de estágio probatório, o servidor somente poderá ser cedido para exercer cargo em comissão. 
Art. 3º A cessão de servidores será autorizada pela Presidência, observada a suficiência da força de trabalho do Tribunal, pelo prazo de até um
ano, podendo ser prorrogada no interesse do órgão cessionário. 
§ 1º Não pode ser cedido servidor para outra instituição caso a cessão resulte em claro de lotação na unidade cedente, por indisponibilidade de
pessoal para reposição. 
§ 2º A cessão surtirá seus efeitos a partir da publicação da portaria do Presidente do Tribunal no Diário Oficial da União. 
Art. 4º O período em que o servidor estiver cedido será considerado para todos os efeitos, inclusive promoção e progressão funcional, ressalvadas
as situações previstas em lei. 
DA CESSÃO DE SERVIDOR PARA ESTE TRIBUNAL 
Art. 5º O Tribunal poderá solicitar a cessão de servidor de  órgãos ou entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para
o exercício de cargo em comissão ou função comissionada, observados a disponibilidade orçamentária, os critérios de conveniência e
oportunidade administrativas, bem como os requisitos de qualificação e de experiência previstos em regulamento. 
§ 1º Os cargos em comissão serão exercidos exclusivamente por servidores efetivos dos Quadros de Pessoal da Justiça do Trabalho, conforme
previsto no Regimento Interno do Tribunal. 
§ 2º As solicitações de cessão devem observar os percentuais previstos no §1º do art. 5º da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006 e no art. 3º
da Resolução nº 63, de 28 de maio de 2010, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 
§ 3º Não será solicitada cessão do servidor que tenha mais de duas férias não gozadas no órgão de origem, que não possua regular homologação
do estágio probatório ou que esteja respondendo à sindicância ou a processo administrativo disciplinar. 
§ 4º É vedada a solicitação de cessão de servidores que ocupem cargo de nível fundamental no órgão de origem, ressalvadas as situações
constituídas anteriormente à publicação da Portaria TRT 18ª GP/DGCA nº 049, de 6 de fevereiro de 2006. 
            § 5º A solicitação de cessão deverá observar, nos termos do art. 5º, § 1º, da Lei 11.416, de 15 de dezembro de 2006, o preenchimento dos
requisitos de qualificação e de experiência previstos em regulamento para o exercício do cargo em comissão ou da função comissionada no
Tribunal. 
Art. 6º O servidor cedido em exercício no Tribunal permanecerá vinculado ao regime previdenciário do órgão de origem. 
Art. 7º O pedido de cessão deverá ser encaminhado pelo juiz ou diretor da unidade interessada à Secretaria de Gestão de Pessoas, por meio do
sistema eletrônico de processo administrativo, conforme modelo constante do Anexo I desta Portaria, acompanhado dos documentos indicados no
Anexo II, para prévia verificação da regularidade normativa e funcional do servidor. 
§ 1º O pedido de cessão mencionado no caput deverá ser acompanhado, também, da indicação do servidor para o exercício de cargo em
comissão ou função comissionada, conforme formulário constante do Anexo I. 
§ 2º Verificada a regularidade da documentação do servidor, o processo será submetido ao Presidente, que autorizará ou não a expedição de
ofício  de solicitação de cessão à autoridade competente do respectivo órgão de origem. 
§ 3º O pedido de cessão de servidor somente será encaminhado ao Presidente após a confirmação da regularidade de todos os documentos
constantes do Anexo II desta Portaria, bem como da comprovação do preenchimento dos requisitos de qualificação e de experiência previstos em
regulamento para o exercício do cargo em comissão ou da função comissionada no Tribunal. 
§ 4º Em se tratando de cessão de servidor do Poder Judiciário da União, será exigida apenas certidão do órgão de origem em que conste a forma
de admissão ou a data da nomeação do servidor, da posse e exercício e do término do estágio probatório, bem como informações de férias e de
penalidades, inclusive eventual sindicância ou processo administrativo disciplinar em andamento. 
Art. 8º É vedada a solicitação de cessão de servidor para exercício de cargo em comissão ou função comissionada, no âmbito deste Tribunal,
quando se tratar de: 
I -  cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes
vinculados; 
II - cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer servidor investido em
cargo de direção ou de assessoramento. 
§ 1º Ficam excepcionadas, nas hipóteses dos incisos I e II, as nomeações para cargo em comissão ou designações para função comissionada de
servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo das carreiras judiciárias, admitidos por concurso público, observada a compatibilidade do
grau de escolaridade do cargo de origem, a qualificação profissional do servidor e a complexidade inerente ao cargo em comissão a ser exercido,
vedada, em qualquer caso, a nomeação ou designação para servir subordinado ao magistrado ou servidor determinante da incompatibilidade. 
DA PRORROGAÇÃO DA CESSÃO DE SERVIDOR PARA ESTE TRIBUNAL 
Art. 9º  A Secretaria de Gestão de Pessoas consultará a chefia imediata do servidor cedido ao Tribunal, no prazo de noventa dias antes do
vencimento da cessão, quanto ao interesse na respectiva prorrogação. 
§ 1º A chefia imediata do servidor cedido deverá, em dez dias, manifestar seu interesse ou não na prorrogação da cessão. 
§ 2º O transcurso in albis do prazo mencionado no § 1º será considerado como manifestação tácita de ausência de interesse, resultando no
retorno do servidor ao órgão de origem no término da cessão. 
Art. 10 Havendo manifestação de interesse na prorrogação da cessão, a Secretaria de Gestão de Pessoas submeterá ao Presidente minuta de
ofício a ser encaminhado ao órgão cedente, com, pelo menos, 60 (sessenta) dias de antecedência do seu término. 
§ 1º Caso o Tribunal não receba o documento de prorrogação da cessão do órgão de origem até a data do final da cessão, o servidor será
notificado para apresentá-lo em até 30 (trinta) dias. 
§ 2º A não apresentação do documento de prorrogação da cessão no prazo fixado no § 1º implicará o retorno imediato do servidor ao órgão de
origem. 
Art. 11 O servidor cedido a este Tribunal que for exonerado do cargo em comissão ou dispensado da função comissionada, sem imediata
indicação para outro cargo ou função, será imediatamente devolvido ao respectivo órgão de origem. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 12 O Tribunal arcará com o ônus da remuneração e dos encargos sociais definidos em lei dos servidores e empregados públicos cedidos: 
I - de órgãos e entidades dos Estados e Municípios, assim como do Distrito Federal, cuja remuneração não seja custeada pela União; 
II - de empresas públicas e sociedades de economia mista que não percebam recursos financeiros do Tesouro Nacional para o custeio total ou
parcial da folha de pagamento de pessoal. 
§ 1º O Tribunal poderá, quanto aos servidores cedidos dos órgãos e entidades de que trata o inciso I, efetuar o reembolso das despesas ao órgão
cedente ou proceder ao pagamento diretamente em folha, deduzidos os descontos legais. 
§ 2º Na hipótese de empregados públicos cedidos das entidades de que trata o inciso II, a remuneração será paga pela entidade cedente,
devendo o Tribunal efetuar o reembolso no mês subsequente. 
Art. 13 Para fins de reembolso, o órgão ou entidade cedente apresentará mensalmente planilha constando o valor dispendido, discriminado por
parcela e servidor, acompanhada da comprovação de pagamento, devendo o Tribunal efetuar o reembolso no mês subsequente. 
Art. 14 Em caso de pagamento direto na folha, o servidor deverá apresentar certidão do órgão cedente contendo todos os valores a serem pagos,
discriminados por parcela, inclusive as consignações em folha, atualizando-a sempre que houver alteração. 
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§ 1º Na hipótese de que trata o caput, o Tribunal providenciará o recolhimento dos encargos sociais diretamente aos órgãos competentes, aos
quais os servidores cedidos encontram-se vinculados. 
§ 2º O órgão cedente deverá concordar com essa opção, no ato da cessão ou de sua prorrogação, interrompendo de imediato o pagamento por
ele efetuado. 
Art. 15 O Tribunal deverá adotar as providências necessárias ao retorno do servidor ao órgão de origem, quando da não apresentação dos
documentos de que tratam os artigos 13 e 14, após notificação ao servidor e ao órgão cedente. 
Art. 16 A Secretaria de Gestão de Pessoas deverá informar aos órgãos cedentes as ocorrências registradas nos assentamentos funcionais do
servidor cedido, assim como deverá, eventualmente, solicitar informações de ocorrências registradas nos assentamentos funcionais dos servidores
cedidos pelo Tribunal. 
Art. 17 O Presidente do Tribunal poderá reexaminar as autorizações de cessão, em caso de necessidade de recomposição da força de trabalho. 
Art. 18 A cessão para outros órgãos ou entidades far-se-á mediante portaria da Presidência, publicada no Diário Oficial da União. 
Art. 19 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 090/2009. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.         
Goiânia, 16 de agosto de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA  
Desembargador-Presidente
 

 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA DE CORREIÇÃO 14ª VT
Ata da Correição Ordinária realizada na 14ª VT de Goiânia
 

ATA DE CORREIÇÃO 13ª VT
Ata da Correição Ordinária realizada na 13ª VT de Goiânia
 

Portaria

Portaria SCR/SM

 
PORTARIA TRT 18ª SCR/SM Nº 174/2016. 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 17448/2016. 
RESOLVE: 
CONCEDER à juíza NARA BORGES KAADI PINTO MOREIRA, titular da 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, 30 (trinta) dias de férias
regulamentares, concernentes ao 1º período de 2014, para fruição no período de 20 de outubro a 18 de novembro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 16 de agosto de 2016. 
Assinado eletronicamente 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/SM Nº 175/2016. 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 17453/2016. 
RESOLVE: 
DEFEIR ao Juiz MARCELO ALVES GOMES, auxiliar fixo da 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, o pedido de alteração das férias
referentes ao 2º período de 2016, de 3 de outubro a 1º de novembro de 2016, para fruição no interstício de 19 de setembro a 18 de outubro de
2016.   
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 16 de agosto de 2016. 
Assinado eletronicamente 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 428/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 17539/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor MÁRIO AUGUSTO SILVEIRA BORGES de Goiânia-GO a Brasília-DF, no dia 17/08/2016, bem como o
pagamento da diária devidas. 
Motivo: CONDUÇÃO DE VEÍCULO - Conduzir veículo da frota oficial para os servidores Evandro Ferreira Soares e Murilo de Barros Carneiro que
participarão do evento " Conferência PJe" , conforme PA 16335/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 16 de agosto de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 826/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – PA Nº 17206/2016, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; e 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE:         
Art. 1º Dispensar o servidor GABRIEL GODOY GUIMARAES ROTSEN DE MELO, código s203425, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente, Código TRT 18ª FC-2, da Vara do Trabalho de Uruaçu, a partir de 2 de
setembro de 2016. 
Art. 2º Designar o servidor PÉRICLES II MAGALHÃES MARINHO, código s203234, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente, Código TRT 18ª FC-2, da Vara do Trabalho de Uruaçu, anteriormente ocupada
pelo servidor GABRIEL GODOY GUIMARAES ROTSEN DE MELO, código s203425, a partir de 2 de setembro de 2016.     
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 16 de agosto de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
 

2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA-GO

Portaria

Portaria 2VTAP

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA 
PORTARIA 004/2016 
A Juíza Titular da 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia-GO, Doutora Eneida Martins Pereira de Souza Alencar, no uso de suas atribuições
legais, 
Considerando a possibilidade das atividades dos servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região serem executadas fora de suas
dependências, sob a denominação de teletrabalho, conforme regulamentação contida na PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SCJ Nº 001/2013,
referendada pela Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução Administrativa nº 23/2015; 
Considerando a necessidade de formalização, mediante portaria, dos servidores em regime de teletrabalho, nos termos dos artigos 2º, II, da
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SCJ Nº 001/2013, referendada pela Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução
Administrativa nº 23/2015; 
Considerando que a autoridade competente para autorizar o teletrabalho pode, a qualquer momento, revogar tal autorização; 
RESOLVE: 
Art. 1º REVOGAR, com efeitos a partir de 15.10.2015 a autorização anteriormente concedida ao servidor Gustavo Ferreira Costa de Lima Torres a
trabalhar em regime de teletrabalho, devendo tal informação constar nos assentamentos funcionais da referida servidora junto à Secretaria de
Gestão de Pessoas. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Aparecida de Goiânia, 15 de agosto de 2016 
ENEIDA MARTINS PEREIRA DE SOUZA ALENCAR 
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ANEXO I


PROPOSTA DE SOLICITAÇÃO DE CESSÃO DE SERVIDOR


1. SOLICITANTE
Nome:
Cargo: Unidade de lotação:
2. DADOS DO SERVIDOR A SER CEDIDO:
Nome:
Endereço:
Telefone para contato:
E-mail:
Cargo ocupado no órgão de origem: Data de exercício no cargo:


Lotação no órgão de origem: Data  de  vencimento  do  estágio 
probatório:


Escolaridade  exigida  para  o  cargo 
ocupado  pelo  servidor  no  órgão  de 
origem:


Regime previdenciário ao qual o servidor 
está vinculado:


Regime jurídico ao qual o servidor está vinculado:
Matrícula no órgão de origem:
Nome do órgão: Sigla:
Presidente/Diretor:
Natureza jurídica do órgão:  Adm. Direta    Autarquia☐ ☐
☐Empresa pública    Fundação Pública      Sociedade Economia Mista☐ ☐


Esfera: Municipal Estadual Federal☐ ☐ ☐


Endereço do órgão:
Telefone/e-mail da Área de Recursos Humanos:
3. INDICAÇÃO PARA COMISSIONADA/CARGO EM COMISSÃO:
Função comissionada/cargo em comissão de:
Código TRT 18ª FC-_____   /  CJ-_______
Unidade da função comissionada/cargo em comissão: 
Data da indicação: a partir de ______/_____/_____
Dados do ocupante anterior da função comissionada/cargo em comissão: 
Nome:
Código do servidor: s____________
Lotação:
Data da dispensa/exoneração: a partir de _____/_____/_____
6. DECLARAÇÃO DO SERVIDOR INDICADO
DECLARO, sob as penas da lei,  que não incido em quaisquer das hipóteses de 


vedação  previstas  em lei  ou  na  Resolução  nº  156 do  CNJ e  que permanecem 


Anexo 1 - PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 378/2016
2045/2016 - Quarta-feira, 17 de Agosto  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 1







inalteradas  as  informações  constantes  das  certidões/declarações  inicialmente 


apresentadas.


DECLARO, também, que preencho os requisitos exigidos pela Portaria  TRT 18ª 


GP/DG/SGPe nº 133/2016.


Assinatura do Servidor Indicado


Em ___/___/______. _____________________________________
(assinatura e carimbo do solicitante)
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ANEXO II


RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA REQUISIÇÃO DE SERVIDORES DO EXECUTIVO 
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL


SERVIDOR: _______________________________________________


1) QUANTO AO CARGO EFETIVO OU EMPREGO PÚBLICO:


(  ) EDITAL NA ÍNTEGRA E PUBLICAÇÃO DO EDITAL, do concurso público;
(  ) HOMOLOGAÇÃO PUBLICADA, do concurso público;
(  ) RELAÇÃO DOS APROVADOS, PUBLICADA;
(  ) NOMEAÇÃO do servidor, com a PUBLICAÇÃO;
(  ) CÓPIA DO CONTRATO DE TRABALHO (exclusivo p/ celetista);
(  ) TERMO DE POSSE
(  ) TERMO DE EXERCÍCIO;
( )  ATO QUE TORNOU EFETIVO O CARGO DO SERVIDOR (caso tenha ingressado no 
serviço público antes de 1988);
(  ) HOMOLOGAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO;
(  ) CURRICULUM VITAE; E
(  )  CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO,  expedida  pelo  órgão  de  origem  constando: 
situação das férias, (período aquisitivo, acumulação de férias, etc); E se o servidor responde 
a processo administrativo disciplinar.
(  )  ATO  QUE  COLOCA  O  SERVIDOR  À  DISPOSIÇÃO.  (após  apresentação  dos 
documentos)


2)  QUANTO  AO  REGIME  PREVIDENCIÁRIO  (EXCETO  PARA  OS  SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS REGIDOS PELA LEI Nº 8.112/90):


(  ) Declaração do órgão de origem informando:
a) o regime previdenciário a que o servidor encontra-se vinculado;
b) o percentual mensal devido pelo instituidor;
c) o percentual mensal do segurado e a remuneração-base de contribuição;
d) o número das contas para recolhimento da contribuição patronal e do servidor; 
e) outras informações que julgar relevantes.


3)  QUANTO  AO  SERVIDOR  (cópias  autenticadas  em  cartório  /  declaração  de 
autenticidade no Sisdoc):
(  ) carteira de identidade;
(  ) CPF;
(  ) PIS/PASEP;
(  ) título de eleitor;
(  ) comprovação de votação na última eleição;
(  ) certidão de reservista (sexo masculino);
(  ) certidão de nascimento ou casamento;
(  )comprovante de escolaridade com registro no MEC;
(  ) cópia do último contra-cheque;
(  ) informar conta bancária (Bradesco);
(  ) comprovante de endereço;
(  ) 2 fotos 3x4  e 2 2x2 recentes;
(  ) ficha de dados pessoais – site TRT 
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4) DECLARAÇÕES:
(   ) Declaração de não-acumulação de cargos públicos; site do TRT 
(  ) Declaração de que não percebe proventos decorrentes de aposentadoria em qualquer 
cargo, emprego ou função pública; site do TRT 
(  ) Declaração de que o servidor não é cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,  
colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  inclusive,  de  magistrado  ou  de  servidor 
investido em cargo de direção ou de assessoramento, deste Tribunal; site do TRT 
(  ) Autorização de acesso à declaração de Imposto de Renda apresentada à Secretaria da 
Receita Federal, nos termos da Lei nº 8.730/93, Lei nº 8.429/92 e Instrução Normativa nº 
67/2011-TCU; site do TRT.


5) CERTIDÕES (RES. CNJ 156/12 -FICHA  LIMPA) – Ver Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe 
Nº 414/2014 – site do TRT


I – das Justiças:
a) Federal – criminal (1º e 2º graus);
b) Eleitoral – certidão de quitação eleitoral e certidão criminal;
c) Estadual ou Distrital – criminal (1º grau);
d) Militar


II – dos Tribunais de Contas da União, do Estado ou do Distrito Federal e, quando for o 
caso, do Município;
III – do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do 
Conselho Nacional de Justiça;
IV – do conselho ou órgão profissional  a que pertence quando for o caso, constando a 
informação de que não foi excluído do exercício da profissão;
V – dos entes públicos ou órgão jurisdicionais em que tenha trabalhado nos últimos 10 anos, 
constando  a  informação  de  que  não  foi  demitido,  a  qualquer  título,  não  teve  cassada 
aposentadoria ou disponibilidade e não foi destituído de cargo em comissão.


6) Ficha Médica – (disponibilizada após apresentação dos exames relacionados abaixo na 
Seção de Assistência Médica desta Corte)


Exames Pré-Admissionais 
Grupo I – para todos os cedidos:


1. Hemograma Completo;
2. Glicemia de jejum;
3. Machado Guerreiro ou Imunifluorescência para T.a;
4. EAS (sumario de urina)
5. Raio X de Tórax (PA e Perfil), com laudo;
6. Eletrocardiograma com laudo;
7. Avaliação psiquiátrica.


Grupo II Específicos
Para cedidos com idade igual ou superior a 40 anos:


1. Uréia;
2. Creatinina;
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3. Teste Ergométrico (quando indicado pela Seção de Assistência Médica)


Para cedidos que exercerão função de Segurança e Transporte:
1. Eletroencefalograma;
2. Audiometria


Para cedidos que exercerão função de Telefonista:
1. Audiometria
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 14ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em 10  de  agosto  de 2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho da 18ª Região, Breno Medeiros, e o Diretor de Secretaria da Corregedoria


Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pela Excelentíssima Juíza


Titular, Antônia Helena Gomes Borges Taveira, pela Excelentíssima Juíza Auxiliar, Lívia


Fátima Gondim Prego, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da unidade, para


conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 10 de julho de


2016, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 36/2016,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 2026/2016,  em  22  de  julho  de  2016,  na  página  2,  tornou  pública  a  correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  14ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os


magistrados,  servidores,  estagiários,  orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e


colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,  notadamente  o  da


prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás e a AGATRA – Associação Goiana


dos Advogados Trabalhistas, foram informadas da realização da Correição Ordinária


nessa Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR Nº 173 e 174, expedidos em 22


de julho de 2016. Embora regularmente divulgada, não foi registrado o comparecimento


de autoridades, advogados ou outros interessados em apresentar sugestões ou críticas


aos trabalhos desempenhados por esta Vara. 
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A 14ª Vara do Trabalho de Goiânia possui jurisdição sobre os municípios de Abadia de


Goiás, Aragoiânia, Bonfinópolis, Campestre de Goiás, Cezarina, Goiânia, Goianira,


Guapó, Nazário,  Palmeiras de Goiás,  Santa  Bárbara de Goiás,  Santo Antônio de


Goiás, Trindade e Varjão. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos


ao município de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de


9,8%, (de 1.302.001 para 1.430.697 habitantes1). Goiânia é a vigésima segunda cidade


mais rica do Brasil, a décima segunda entre as capitais brasileiras e a primeira em seu


estado.  Segundo  dados  da  Secretaria  do  Planejamento  e  Desenvolvimento  de  Goiás


(Segplan),  em  2008  seu  PIB  somou  R$  19.450.000.000,  o  que  equivale  a


aproximadamente 25,8% de toda produção de bens e serviços do estado. Sua região


metropolitana possui um PIB de aproximadamente R$ 31,29 bilhões, o que corresponde a


38,61% de todo o PIB goiano em 2007.  Segundo dados do IBGE, a rede urbana de


influência exercida pela cidade no resto do país abrange 3,5% da população e 2,8% do


PIB brasileiro. O setor terciário concentra 80% da economia do município de Goiânia, com


destaque para a saúde, atividades imobiliárias e administração pública. Goiânia está entre


as  capitais  que mais  geram emprego no Brasil.  Segundo  as  estatísticas  do cadastro


central de empresas, referente ao exercício de 2013, o município de Goiânia conta com


60.129 empresas cadastradas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de


613.662 pessoas, com salário médio mensal de 3,2 salários mínimos. Apenas 0,37% da


população vive na área rural do município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2015, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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A unidade recebeu, no último exercício (2015), 2.183 novas ações. Considerado o último


triênio (2013/2015) a unidade recebeu, em média, 2.115 processos/ano. O gráfico acima


demonstra uma estabilidade da demanda processual, o que somente foi possível com a


criação de mais 5 Varas do Trabalho pela Lei  12.478/2011,  dentre  elas a 14ª  VT de


Goiânia. Por esta razão, não obstante o disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução


63/2010 do CSJT2, o Desembargador-Corregedor entendeu adequada a manutenção de


18 Varas do Trabalho na Capital, notadamente em razão da existência de Projeto de Lei,


em trâmite no Congresso Nacional,  que prevê a criação de mais 4 (quatro)  Varas do


Trabalho na Região,  sendo uma delas na cidade de Palmeiras-GO,  o que reduzirá  a


quantidade de municípios jurisdicionados às Varas do Trabalho da Capital.


2 RESOLUÇÃO 63/2010 DO CSJT - “Art. 9º... § 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a criação de uma nova
unidade somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos
três anos anteriores, for igual  ou superior a 1.500 (mil  e quinhentos).  (Renumerado por força do art.  1º da Resolução nº 93,
aprovada em 23 de março de 2012)”


3


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 FASE DE CONHECIMENTO


4


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima  revelam  certa  estabilidade  nos  prazos


médios dos processos submetidos ao rito sumaríssimo, com resultados bastante exíguos


se confrontados com a demanda processual desta Vara do Trabalho, muito embora haja


uma tendência de crescimento neste exercício. Os relatórios gerenciais extraidos do SIG


–  Sistema  de  Informações  Gerenciais  da  Corregedoria  Regional  demonstram que  os


prazos médios dos processos submetidos ao rito sumaríssimo encontram-se bem abaixo


da média das demais Varas do Trabalho com movimentação processual  similar (entre


2000 e 2500 processos), o que demonstra a necessária tramitação preferencial que esses


processos devem ter, bem como o efetivo controle desses prazos pelas magistradas que


aqui  atuam.  Já  com relação  aos processos  submetidos ao rito  ordinário,  nota-se  um


preocupante aumento do prazo médio da entrega da prestação jurisdicional desde 2013, o


que precisa ser contido pelas magistradas que atuam neste juízo com medidas efetivas


que  estanquem  tal  elastecimento.  A  propósito  disso,  o  Desembargador-Corregedor


constatou a  designação de 535 audiências  de encerramento  de instrução no período


correcionado, algumas sem justificativa aparente,  ou para data acima do prazo fixado


para razões finais, o que pode ter contribuído para o aumento do prazo médio entre o


ajuizamento da ação e o encerramento da instrução, muito embora se reconheça que


esse procedimento não é prática rotineira neste juízo, especialmente após a edição do


Provimento TRT 18ª SCR nº 2/2016. Observou-se, ainda, um considerável aumento no


número de processos conciliados neste exercício.  Nada obstante, esse incremento no


índice  de  acordos  não  está  sendo  suficiente  para  debelar  o  aumento  na  taxa  de


congestionamento  na  fase  de  conhecimento,  em razão  do  crescimento  contínuo  dos


prazos médios dos processos submetidos ao rito ordinário. 


4.2 FASE DE EXECUÇÃO


6* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 88,40% no


cumprimento da Meta 5 do CNJ (Baixar quantidade maior de processos de execução do


que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números, a 14ª Vara do


Trabalho iniciou 568 e baixou 503 execuções em 2015, o que culminou com uma taxa de


congestionamento de 32%, abaixo da média do Regional no mesmo ano, que foi de 72%.


A grave  discrepância  registrada  em  2013,  em  relação  às  execuções  encerradas  e


baixadas, foi prontamente corrigida no exercício seguinte, não mais compromentendo os


resultados aferidos nas correições posteriores. Neste exercício, até o mês de junho, a


Vara do Trabalho havia registrado o início de 340 novas execuções, tendo sido baixadas


261  no  mesmo  período,  o  que  demonstra  uma  boa  atuação  da  Secretaria  no


encerramento  e  baixa  das  execuções,  razão  pela  qual  o  Desembargador-Corregedor


parabenizou  as  excelentíssimas  juízas  e  servidores  atuantes  nesta  Vara  pelo  bom


desempenho  registrado,  exortando  a  todos  a  mesma  dedicação  para  este  exercício,


visando o atingimento da Meta 5 do CNJ.


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório  de correição ordinária,  contendo informações,  levantamentos estatísticos e


demonstrativos  pertinentes,  produzido  pela  Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  que


segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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6 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA  ATA  DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE:


6.1 A observância  às  disposições  contidas  nos  artigos  81  e  177  do  PGC,


conforme apurado nos itens 7.2 – 2 e 4 do Relatório de Correição, fazendo constar


dos  textos  das  decisões  condenatórias as  orientações  sobre  as  obrigações


previdênciárias acessórias, sob pena de aplicação de multa, com a determinação para


que seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, além das instruções para o correto


preenchimento da guias respectivas;


Esta recomendação foi atendida.


6.2 A imediata prolação das sentenças em atraso, constantes do item 2.6.4 do


Relatório  de  Correição,  a  cargo  da  juíza  auxiliar  desta  Vara  do  Trabalho,


privilegiando-se as que superam o limite  de  40 (quarenta)  dias,  obedecendo-se,


fielmente,  a  ordem  cronológica.  A Secretaria  da  Corregedoria,  após  o  prazo  de


30(trinta) dias, contados da publicação desta Ata, deverá verificar a evolução da situação


ora  narrada,  no  que  respeita  ao  volume de  sentenças  em atraso,  informando  a  este


Corregedor  em  caso  de  descumprimento  desta  recomendação,  para  as  providências


pertinentes. 


Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o  Diretor de


Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de  Secretaria


desta  unidade,  orientações  gerais  visando  a  manutenção  da  boa  ordem  processual,


quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas


Não há, em razão da observância às recomendações feitas da última visita correcional.


7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


7.2.1 Que as  Excelentíssimas  Juízas  Titular  e  Auxiliar  adotem medidas  efetivas  para


conter  o  elastecimento  do  prazo  médio  da  entrega  da  prestação  jurisdicional  nos


processos submetidos ao rito ordinário, com índices em crescimento desde o exercício de


2013,  e  que tem impactado negativamente  na taxa de congestionamento  na fase de


conhecimento,  conforme anotado  no  item 4.1  desta  ata.  Sem olvidar  as  medidas  de


contenção  de  despesas  adotadas  pela  Administração  do  Tribunal  ao  longo  deste


exercício, notadamente aquelas materializadas através da Portaria TRT 18ª GP/DG Nº


130/2016, o Desembargador-Corregedor, também reconhecendo o esforço e dedicação
8
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das citadas magistradas pelos profícuos resultados obtidos nesta correição, encareceu a


elas que procurem incrementar a pauta de instrução dos processos submetidos ao rito


ordinário,  considerando  que  as  audiências  de  instrução  estão  sendo  marcadas,


atualmente, para março de 2017.


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 14ª  Vara do Trabalho de Goiânia  conta  com um quadro  de 13 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação.


Considerando a média trienal da demanda processual, aferida no período de 2013/2015,


a 14ª Vara do Trabalho de Goiânia recebeu 2.123 processos. O ANEXO III da Resolução


63/2010  do  CSJT  prevê  um  quadro  de  13  à  14  servidores  (já  descontados  os  2


calculistas) para as Varas do Trabalho com essa demanda processual, razão pela qual o


Desembargador-Corregedor  registrou  que  a  unidade  possui  o  quadro  de  lotação


compatível com sua demanda processual.


No  que  respeita  aos  servidores que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor  entendeu  que  as  atividades  por  eles desempenhadas  se


amoldam  às  situações  descritas  no  artigo  3º  da  Portaria  TRT  18ª  GP/DG/SCJ/Nº


001/2013.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder


Judiciário, referente ao meses de janeiro a junho de 2016, foi constatado que a unidade


correcionada alcançou o percentual de solução de  94,90% dos processos recebidos no


período  (distribuídos  1136  processos  e  solucionados  1079  processos).  O


Desembargador-Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta


Vara do Trabalho, levando-se em conta que o período de apuração parcial abrangeu os


meses de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional,


em face do recesso forense e do feriado de carnaval. 


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  pelo  menos  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui  660 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução, dos


quais 615 foram solucionados até o ano de 2015. No presente exercício, considerados os


dados estatísticos até junho de 2016, a unidade solucionou mais 42 processos, atingindo,


para  fins  de  cumprimento  da  Meta  em  exame,  o  percentual  de  99,55%.  O


Desembargador-Corregedor parabenizou as Excelentíssimos Juízas atuantes na unidade


pelo atingimento desta meta, encarecendo, todavia, que continuem a dar preferência na


solução desses processos, viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.
9
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Meta 3 – Aumentar o índice de Conciliação na Fase de Conhecimento, em relação à


média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  41%, pouco


abaixo da média regional.  Até o mês de junho,  o índice de conciliação aferido nesta


unidade foi de 34%. O Desembargador-Corregedor reconheceu que a situação econômica


vivenciada pelo País atualmente não revela um cenário favorável para o incremento das


conciliações, reconhecendo, ainda, que nesta unidade já foi registrado um significativo


aumento  no  índice  de  processos  conciliados  em  relação  ao  último  exercício.  Nada


obstante, encareceu às Excelentíssimas Juízas Titular e Auxiliar que continuem envidando


os necessários esforços na pacificação dos conflitos submetidos às suas apreciações,


objetivo precípuo desta Justiça Especializada.


Meta 5 – Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que o


total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até junho de 2016, 340 execuções na unidade, tendo sido baixadas, no


mesmo período, 261 execuções, o que corresponde a 76,54% do total de execuções. O


Desembargador-Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta


Vara  do  Trabalho,  levando-se  em  conta  o  ótimo  desempenho  desta  unidade  nos


exercícios anteriores. Para tanto, solicitou especial atenção da Secretaria no lançamento


dos  movimentos  pertinentes  ao  encerramento  e  baixa  das  execuções  nos  sistemas


informatizados do 1º grau, o que certamente contribuirá para o atingimento desta meta.


Meta  6  -  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  as  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2013.


A unidade não possui  ação coletiva distribuída até 31/12/2013,  pendente de solução,


razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou atendida a referida meta nessa


unidade.


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos de


desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os  seguintes


registros:


a) A atividade judicial da 14ª Vara do Trabalho de Goiânia é muito bem desempenhada


pela  Excelentíssima  Juíza  Auxiliar,  Antônia  Helena  Gomes  Borges  Taveira,  e  pelo


Excelentíssima Juíza Auxiliar, Lívia Fátima Gondim Prego, com uma eficiente prestação


jurisdicional,  demonstrada pelo efetivo controle dos prazos médios dos processos que


tramitam no rito sumaríssimo e pelo exíguo prazo médio para sentenciar, razão pela qual


o  Desembargador-Corregedor  parabenizou  as  mencionadas  Juízas  pelo


comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres.


b) Solicitou especial  atenção das magistradas Titular  e Auxiliar  quanto às orientações


10


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 1
0/


08
/2


01
6 


15
:4


7:
16


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


12
44


7/
20


16
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
96


77
84


46
FL. 48


Anexo 3 - ATA DE CORREIÇÃO 14ª VT Ata de Correição Ordinária 14ª VT
2045/2016 - Quarta-feira, 17 de Agosto  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 10







contidas  nas  Recomendações  Conjuntas  nºs  2/2011  e  3/2013,  da  CGJT,  que  tratam,


respectivamente,  da  necessidade  de  encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que


reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho para a respectiva


unidade  da  Procuradoria-Geral  Federal  e  para  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos


seguintes endereços eletrônicos:  pfgo.regressivas@agu.gov.br  ,   e  regressivas@tst.jus.br  ;  


e  encaminhamento  ao  endereços  eletrônicos  sentenças.  dsst@mte.gov.br   e


insalubridade@tst.jus.br, de  cópias  das  sentenças  que  reconheçam  a  presença  de


agentes insalubres no meio ambiente do trabalho ao Ministério do Trabalho e Emprego,


com o fim de subsidiar o planejamento de ações de fiscalização;


c) Requereu,  que  a  unidade  proceda,  quando  necessário,  à  alimentação  do  Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento de


incidentes  de  repercusão  geral,  de  recursos  repetitivos  ou  de  uniformização  de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei


nº 13.015/2014 e pela Resolução nº 160 do Conselho Nacional de Justiça, nos termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


d) A Secretaria da 14ª Vara do Trabalho de Goiânia é muito bem dirigida pelo servidor


Samuel Fábio Ferreira Júnior, experiente Diretor que adota boa metodologia de trabalho,


com  regular  impulsionamento  dos  processos,  segundo  as  diretrizes  fixadas  pela


Excelentíssima Juíza Titular. Conta com um quadro de servidores comprometidos com


suas tarefas, e, em razão disso, parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do


Trabalho,  pela  diligente  condução  dos  processos  e,  notadamente,  pela  correta


alimentação dos sistemas informatizados de 1º  grau,  dando confiabilidade aos dados


estatísticos extraídos do e-Gestão e do SIG – Sistema de Informações Gerenciais da


Corregedoria Regional.


e)  A Secretaria  da  Vara  atende  de  forma  diligente  às  orientações  emanadas  da


Corregedoria Regional, através do PA 7570/2014 (Auditoria Permanente), conforme Ofício


Circular nº 11/2013 SCR/TRT18, o que contribui, sobremaneira, para a regularidade dos


trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada a


correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


BRENO MEDEIROS


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região


11


Goiânia, 10 de agosto de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 13ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em  8  de  agosto  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho da 18ª Região, Breno Medeiros, e o Diretor de Secretaria da Corregedoria


Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pelo  Excelentíssimo Juiz


substituto, respondendo pela Titularidade da 13ª Vara do Trabalho de Goiânia, Pedro


Henrique Barreto Menezes, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da unidade,


para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 4 de julho


de 2016, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. O


Excelentíssimo Juiz Titular desta unidade, Dr. Luciano Santana Crispim, encontra-se


afastado da atividade jurisdicional,  em razão da sua eleição para a presidência da


Amatra  XVIII.  Ausente,  por  motivo  de  férias,  a  Excelentíssima  Juíza  Auxilar,  Célia


Martins Ferro.


O  edital  nº 35/2016,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 2026/2016,  em  22  de  julho  de  2016,  na  página  2,  tornou  pública  a  correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  13ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os


magistrados,  servidores,  estagiários,  orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e


colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,  notadamente  o  da


prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás e a AGATRA – Associação Goiana


dos Advogados Trabalhistas, foram informadas da realização da Correição Ordinária


nessa Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR Nº 173 e 174, expedidos em 22


de julho de 2016. Embora regularmente divulgada, não foi registrado o comparecimento


de autoridades, advogados ou outros interessados em apresentar sugestões ou críticas


aos trabalhos desempenhados por esta Vara. 
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A 13ª Vara do Trabalho de Goiânia possui jurisdição sobre os municípios de Abadia de


Goiás, Aragoiânia, Bonfinópolis, Campestre de Goiás, Cezarina, Goiânia, Goianira,


Guapó, Nazário,  Palmeiras de Goiás,  Santa  Bárbara de Goiás,  Santo Antônio de


Goiás, Trindade e Varjão. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos


ao município de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de


9,8%, (de 1.302.001 para 1.430.697 habitantes1). Goiânia é a vigésima segunda cidade


mais rica do Brasil, a décima segunda entre as capitais brasileiras e a primeira em seu


estado.  Segundo  dados  da  Secretaria  do  Planejamento  e  Desenvolvimento  de  Goiás


(Segplan),  em  2008  seu  PIB  somou  R$  19.450.000.000,  o  que  equivale  a


aproximadamente 25,8% de toda produção de bens e serviços do estado. Sua região


metropolitana possui um PIB de aproximadamente R$ 31,29 bilhões, o que corresponde a


38,61% de todo o PIB goiano em 2007.  Segundo dados do IBGE, a rede urbana de


influência exercida pela cidade no resto do país abrange 3,5% da população e 2,8% do


PIB brasileiro. O setor terciário concentra 80% da economia do município de Goiânia, com


destaque para a saúde, atividades imobiliárias e administração pública. Goiânia está entre


as  capitais  que mais  geram emprego no Brasil.  Segundo  as  estatísticas  do cadastro


central de empresas, referente ao exercício de 2013, o município de Goiânia conta com


60.129 empresas cadastradas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de


613.662 pessoas, com salário médio mensal de 3,2 salários mínimos. Apenas 0,37% da


população vive na área rural do município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2015, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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A unidade recebeu, no último exercício (2015), 2.236 novas ações. Considerado o último


quinquênio (2011/2015) a unidade recebeu, em média,  2.163 processos/ano. O gráfico


acima demonstra uma estabilidade da demanda processual, o que somente foi possível


com a criação de mais 5 Varas do Trabalho pela Lei 12.478/2011. Por esta razão, não


obstante  o  disposto  no  art.  9º,  parágrafo  1º  da  Resolução  63/2010  do  CSJT2,  o


Desembargador-Corregedor entendeu adequada a manutenção de 18 Varas do Trabalho


na  Capital,  notadamente  em  razão  da  existência  de  Projeto  de  Lei,  em  trâmite  no


Congresso  Nacional,  que  prevê  a  criação  de  mais  4  (quatro)  Varas  do  Trabalho  na


Região, sendo uma delas na cidade de Palmeiras-GO, o que reduzirá a quantidade de


municípios jurisdicionados às Varas do Trabalho da Capital.


2 RESOLUÇÃO 63/2010 DO CSJT - “Art. 9º... § 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a criação de uma nova
unidade somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos
três anos anteriores, for igual  ou superior a 1.500 (mil  e quinhentos).  (Renumerado por força do art.  1º da Resolução nº 93,
aprovada em 23 de março de 2012)”


3


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 FASE DE CONHECIMENTO


4


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima  revelam  certa  estabilidade  nos  prazos


médios dos processos submetidos ao rito sumaríssimo, com resultados bastante exíguos


se confrontados com a demanda processual desta Vara do Trabalho. Embora se constate


uma tendência  de  crescimento  nos  prazos  médios  dos processos  submetidos ao  rito


ordinário, a partir do exercício anterior, é de se notar que o tempo médio de duração do


processo entre o protocolo da ação e a 1ª audiência, bem como do protocolo da ação até


a sentença (entrega da prestação jurisdicional) ainda continuam bem abaixo da média das


demais Varas do Trabalho com movimentação processual similar. A propósito disso, os


relatórios  gerenciais  gerados  pelo  SIG  –  Sistema  de  Informações  Gerenciais  da


Corregedoria  Regional,  apontam  que  a  13ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia  detém  os


menores prazos médios de duração dos processos dentre as Varas do Trabalho que


recebem movimentação processual entre 2000/2500 processos, tornando-se paradigma


no 1º grau de jurisdição. Observou-se, ainda, um considerável aumento no número de


processos  conciliados  em  relação  ao  exercício  anterior,  o  que  também  pode  ter


contribuído para a manutenção da taxa de congestionamento na fase de conhecimento


em patamares bem inferiores à média do Regional. De igual modo, a produtividade da


Vara do Trabalho em 2015 (99,78%), superou em muito, a média do exercício anterior


(89%)  e a média do Regional  (94,38%).  Tudo isso evidencia o comprometimento e a


operosidade dos magistrados que aqui atuam, digno dos maiores encômios, merecendo o


devido reconhecimento da Corregedoria Regional nesta oportunidade.


4.2 FASE DE EXECUÇÃO
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
8/


08
/2


01
6 


16
:0


3:
11


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


12
44


5/
20


16
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
96


53
18


07
FL. 44


Anexo 4 - ATA DE CORREIÇÃO 13ª VT Ata de Correição Ordinária 13ª VT
2045/2016 - Quarta-feira, 17 de Agosto  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 6







No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 94,58% no


cumprimento da Meta 5 do CNJ (Baixar quantidade maior de processos de execução do


que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números, a 13ª Vara do


Trabalho iniciou 571 e baixou 541 execuções em 2015, o que culminou com uma taxa de


congestionamento de apenas  51%, bem abaixo da média do Regional no mesmo ano,


que foi de 72%. Neste exercício, até o mês de junho, a Vara do Trabalho havia registrado


o  início  de  289  novas  execuções,  tendo  sido  baixadas  322  no  mesmo  período.  As


informações  trazidas  pelos  gráficos  acima,  demonstram,  ainda,  uma  boa  atuação  da


Secretaria no encerramento e baixa das execuções, com certa uniformidade nos dados


pertinentes às execuções iniciadas, encerradas e efetivamente baixadas, razão pela qual


o Desembargador-Corregedor parabenizou os excelentíssimos juízes e servidores lotados


nesta Vara pelo excelente desempenho registrado no último exercício, exortando a todos


a mesma dedicação para este exercício, visando o atingimento da Meta 5 do CNJ.


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório  de correição ordinária,  contendo informações,  levantamentos estatísticos e


demonstrativos  pertinentes,  produzido  pela  Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  que


segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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6 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA  ATA  DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que a Vara do Trabalho expeça Ofício  à Secretaria  da Receita  Federal  do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia GFIP,


cumprindo determinação contida no artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no


item 7.2 – 14 do Relatório de Correição.


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no item


7.1.1.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o  Diretor de


Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de  Secretaria


desta  unidade,  orientações  gerais  visando  a  manutenção  da  boa  ordem  processual,


quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas


Diante  da  não  observância  da  recomendação  feita  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


7.1.1 Que a  Vara  do Trabalho expeça ofício  à  Secretaria  da  Receita  Federal  do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia GFIP,


conforme determinação contida no artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no item


7.2 – 13 do Relatório de Correição.


7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Após a análise, por amostragem, dos processos em trâmite nesta Vara do Trabalho, o


Desembargador-Corregedor entendeu desnecessária qualquer nova recomendação, em


razão da total  regularidade na tramitação dos processos,  a  cargo dos magistrados e


servidores  deste  juízo.  Solicitou,  contudo,  especial  atenção  ao  atendimento  da  única


recomendação reiterada.


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 13ª  Vara do Trabalho de Goiânia  conta  com um quadro  de 13 servidores  efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria e 1 estagiária e 1 menor aprendiz, não possuindo claro


de lotação.


Considerando a média trienal da demanda processual, aferida no período de 2013/2015,
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a 13ª Vara do Trabalho de Goiânia recebeu 2.123 processos. O ANEXO III da Resolução


63/2010  do  CSJT  prevê  um  quadro  de  13  à  14  servidores  (já  descontados  os  2


calculistas) para as Varas do Trabalho com essa demanda processual, razão pela qual o


Desembargador-Corregedor  registrou  que  a  unidade  possui  o  quadro  de  lotação


compatível com sua demanda processual.


No  que  respeita  à  servidora  que  atua  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor  entendeu  que  as  atividades  por  ela  desempenhadas  se


amoldam  às  situações  descritas  no  artigo  3º  da  Portaria  TRT  18ª  GP/DG/SCJ/Nº


001/2013.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder


Judiciário, referente ao meses de janeiro a junho de 2016, foi constatado que a unidade


correcionada alcançou o percentual de solução de 101,56% dos processos recebidos no


período  (distribuídos  1150  processos  e  solucionados  1169  processos).  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes lotados nesta Vara


do Trabalho pelo excelente resultado parcial alcançado, o que somente corrobora o que já


foi dito no item 4.1 desta ata. 


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  pelo  menos  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui  349 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução, dos


quais 329 foram solucionados até o ano de 2015. No presente exercício, considerados os


dados estatísticos até abril de 2016, a unidade solucionou mais 12 processos, atingindo,


para  fins  de  cumprimento  da  Meta  em  exame,  o  percentual  de  97,71%.  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes atuantes na unidade


pelo atingimento desta meta, encarecendo, todavia, que continuem a dar preferência na


solução desses processos, viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 3 – Aumentar o índice de Conciliação na Fase de Conhecimento, em relação à


média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada no biênio 2013/2014 foi de 36,5%, abaixo


da média regional.  Nada obostante,  até o mês de junho deste exercício,  o índice de


conciliação aferido nesta unidade sofreu  significativa  evolução,  saltando para  40%. O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes que aqui atuam pelo


resultado  parcial  alcançado,  solicitando  a  continuidade  das  medidas  voltadas  para  a


pacificação dos conflitos submetidos às suas apreciações, objetivo precípuo desta Justiça


Especializada.
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Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que o


total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até junho de 2016, 289 execuções na unidade, tendo sido baixadas, no


mesmo período, 322 execuções, o que corresponde a 111,03% do total de execuções. O


Desembargador-Corregedor parabenizou toda a unidade pelo resultado parcial alcançado,


fruto do comprometimento e operosidade dos Excelentíssimos Juízes e servidores da


Secretaria na solução dos processos na fase executória. Registrou-se, ainda, que essa


eficiente atuação vem se repetindo desde 2013, conforme anotado no item 4.2 desta ata e


no item 1 do Relatório de Correição.


Meta  6  -  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  as  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2013.


A unidade não possui  ação coletiva distribuída até 31/12/2013,  pendente de solução,


razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou atendida a referida meta nesta


unidade.


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos de


desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os  seguintes


registros:


a) A atividade judicial da 13ª Vara do Trabalho de Goiânia é muito bem desempenhada


pelo  Excelentíssimo  Juiz  Titular,  Luciano  Santana  Crispim,  pela  Excelentíssima  Juíza


Auxiliar,  Célia  Martins  Ferro,  e  pelo  Excelentíssimo  Juiz  Substituto,  Pedro  Henrique


Barreto Menezes,  com  uma eficiente prestação jurisdicional,  demonstrada pelo efetivo


controle  dos prazos médios dos processos que tramitam no rito  sumaríssimo e pelos


exíguos  prazos médios  de duração dos processos,  destacando-se  entre  as  Varas  do


trabalho com movimentação processual similar e servindo de paradigma para todo o 1º


grau de jursidição da 18ª Região da Justiça do Trabalho. Não por acaso, a 13ª Vara do


Trabalho  de  Goiânia  foi  apontada,  na  7ª  Pesquisa  de  Satisfação  de  Clientes,


recém-divulgada,  como  a  unidade  judiciária  que  mais  se  destaca  na  prestação


jurisdicional quanto à qualidade dos serviços prestados e confiabilidade nas informações


fornecidas  ao  público  em  geral.  Em  razão  disso,  o  Desembargador-Corregedor


parabenizou todos os magistrados acima citados pelo comprometimento, operosidade e


acendrado espírito público no exercício da função judicante.


b) Solicitou especial  atenção dos magistrados Titular  e Auxiliar  quanto às orientações


contidas  nas  Recomendações  Conjuntas  nºs  2/2011  e  3/2013,  da  CGJT,  que  tratam,


respectivamente,  da  necessidade  de  encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que


reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho para a respectiva
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unidade  da  Procuradoria-Geral  Federal  e  para  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos


seguintes endereços eletrônicos:  pfgo.regressivas@agu.gov.br  ,   e  regressivas@tst.jus.br  ;  


e  encaminhamento  ao  endereços  eletrônicos  sentenças.  dsst@mte.gov.br   e


insalubridade@tst.jus.br, de  cópias  das  sentenças  que  reconheçam  a  presença  de


agentes insalubres no meio ambiente do trabalho ao Ministério do Trabalho e Emprego,


com o fim de subsidiar o planejamento de ações de fiscalização;


c) Requereu,  que  a  unidade  proceda,  quando  necessário,  à  alimentação  do  Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento de


incidentes  de  repercusão  geral,  de  recursos  repetitivos  ou  de  uniformização  de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014  e  pela  Resolução  nº  160  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  nos  termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


d) A Secretaria da 13ª Vara do Trabalho de Goiânia é muito bem dirigida pelo servidor


Geovane Batista dos Santos, experiente Diretor que adota boa metodologia de trabalho,


com  regular  impulsionamento  dos  processos,  segundo  as  diretrizes  fixadas  pela


Excelentíssimo  Juiz  Titular.  Conta  com  um  quadro  de  servidores  extremamente


comprometidos com suas obrigações, e, em razão disso, parabenizou toda a equipe de


servidores  desta  Vara  do  Trabalho  pela  dedicação e  empenho na  execução  de suas


tarefas, bem como pelo correto ordenamento dos autos. Mereceu especial  destaque a


correta alimentação dos sistemas informatizados de 1º grau,  dando confiabilidade aos


dados estatísticos extraídos do e-Gestão e do SIG – Sistema de Informações Gerenciais


da Corregedoria Regional. 


e)  A Secretaria  da  Vara  atende  de  forma  diligente  às  orientações  emanadas  da


Corregedoria Regional, através do PA nº 10287/2014 (Auditoria Permanente), conforme


Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18, o que contribui, sobremaneira, para a regularidade


dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada a


correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


BRENO MEDEIROS


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 8 de agosto de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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